DOM BOSCO FALA-NOS NAS CONSTITUIÇÕES
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Irmãos e filhos caríssimos,

No dia 3 de abril deste ano, como já recordei recentemente, ocorre o CENTENÁRIO DA APROVAÇÃO DAS NOSSAS CONSTITUIÇÕES pela Igreja.
Vós todos compreendeis a importância e o significado desse evento. Não por acaso, também na sociedade civil, as Nações recordam todos os anos – dando-lhe relevo especial – o dia do nascimento da própria Constituição.
Para nós, Salesianos (e não só para nós), a ocorrência centenária das Constituições representa um acontecimento histórico, cuja incidência na vida, no ser e na realização da vocação salesiana na Igreja, aparece evidente mesmo com um simples olhar retrospectivo e panorâmico sobre o que se foi desenvolvendo progressivamente em nossa família no arco destes cem anos.
Tudo leva a pensar que, graças a Deus, o já distante evento de 1874 continuará a projetar-se dinamicamente fecundo também no futuro, superando as inevitáveis dificuldades que acompanham na história a vida tanto dos homens como das sociedades humanas e eclesiais.
Entretanto, devemos reconhecer que isso não acontecerá automaticamente, como por efeito de alguma lei física; tudo diverso! O desenvolvimento fecundo da vocação salesiana, que obteve naquele dia o sigilo de autenticidade, está subordinado à ação do homem; mais claramente, dos Salesianos, chamados nas várias gerações a recolher a preciosa herança paterna. A história eclesiástica confirma largamente esta afirmação.

Seja uma celebração frutuosa
Nesta perspectiva, a evocação do Centenário das Constituições não pode esgotar-se, no meu entender, numa simples e talvez sentimental recordação, ou na exultação de um passado certamente rico e glorioso; deve ser estímulo para nós a continuar e desenvolver, hoje e amanhã, todos os valores espirituais e apostólicos contidos no nosso
«código de vida». Mais concretamente, esta evocação deve levar todos os Salesianos dos «anos setenta» a viver hoje com convicção motivada e com entusiasmo generoso os valores que Dom Bosco nos ofereceu nas Constituições, e que abraçamos – com alegre liberdade e plena consciência – como guia segura e discreta no caminho marcado pela nossa vocação.
Justamente nesta linha e com estas preocupações – enquanto convido Inspetores e Diretores a promover oportunas iniciativas culturais, espirituais e litúrgicas que valorizem e tornem frutuosa durante o ano a celebração dessa ocorrência – venho propor algumas reflexões, nesta sede, a mim e a vós. Elas respondem a uma exigência do coração, para quem recorda as nossas origens ricas de dons realmente extraordinários e de ensinamentos dignos de meditação; e ao mesmo tempo querem

 (
1
)
apresentar argumentos e motivos para tornar a nossa adesão às Constituições não só convicta, mas também amorosa e entusiasta.
Parece-me que será justamente este despertar de estima fiel, sincera e eficaz por Dom Bosco, que nos fala nas Constituições, o que dará a cada Salesiano e a cada comunidade atuantes nestes tempos não fáceis, o entusiasmo, a generosidade e a
«alegria da vocação» que caracterizavam os primeiros Salesianos da Congregação nascente.

1. PARA DOM BOSCO A APROVAÇÃO FOI O SIGILO DE DEUS

Dom Bosco, ao apresentar aos irmãos, na circular de 15 de agosto de 1875, o texto das Constituições definitivamente aprovadas pela Santa Sé em 3 de abril de 1874, assim se exprimia: «Devemos saudar esse acontecimento como um dos mais gloriosos para a nossa Sociedade, pois nos garante que, observando as nossas Regras, nos apoiamos em bases estáveis, seguras».1
Para Dom Bosco, a dupla definitiva aprovação da Congregação fundada por ele (19 de fevereiro de 1869) e do texto das Constituições (3 de abril de 1874), não era apenas um ato formal com que a Igreja reconhecia a sua obra; era um sigilo com que Deus, através da hierarquia entendida como «instrumento indispensável, instituído e querido por Cristo como veículo encarregado de traduzir em linguagem experimental a mensagem do Verbo»,2 autenticava a voz misteriosa que lhe ressoara ainda menino no sonho dos nove anos, e que depois o conduzira por caminhos admiráveis, de modo sempre mais preciso, para ser Fundador de uma obra que se consagrasse ao bem dos jovens.
Para ele, a voz divina, que se expressara «de dois modos, admiráveis e convergentes», 3 era a mais sólida garantia de que a obra por ele iniciada entre dificuldades indizíveis, era realmente querida por Deus; e que, seguindo o caminho traçado tão prodigiosamente pela Providência, ele e os seus filhos poderiam ver realizado progressivamente aquele futuro maravilhoso do qual a misteriosa voz indicava pouco a pouco sempre mais vastos horizontes. De aí a insistência de Dom Bosco e dos seus sucessores à fidelidade.

Fidelidade à Regra e fidelidade à missão
Que não fossem ilusões piedosas, o desenvolvimento futuro da obra salesiana está a demonstrá-lo. Cinquenta anos depois da aprovação, o P. Rinaldi numa carta dirigida aos irmãos para celebrar o jubileu de ouro das nossas Constituições, podia exclamar: «Estas Constituições em cinquenta anos já salvaram centenas de milhares de jovens...; já santificaram muitos e muitos irmãos: basta recordar o P. Rua, o P. Beltrami, o P. Czartoryski, Domingos Sávio...; e, com estes, muitos outros nos deixaram exemplos de luminosa santidade que recordamos com suma veneração, como P. Bonetti, P. Belmonte, P. Sala, P. Durando, P. Lazzero, P. Rocca, P. Bertello, P. Lemoyne, P. Cerrutti,

1 Constituições (= Const.), Apêndice p. 233. [Nota do Tradutor: as citações das Constituições referem-se à edição em português aprovada pelo P. Luís Ricceri em 10 de março de 1972]
2 PAULO VI, Discurso, 5.5.1965.
3 Ibid.

P. Bretto, Mons. Fagnano, Dom Costamagna, Dom Marenco, e, primeiro entre todos, o meu inesquecível predecessor P. Albera».4
Cem anos depois, alguns destes nomes já entraram, ou estão para entrar, nas glórias da Igreja com a auréola dos santos; dos demais, talvez, a lembrança diminuiu nas nossas gerações, mas a sua lista poderia ser facilmente atualizada com uma série longuíssima de outros nomes cuja lembrança é muito viva e recente. De todos, porém, conhecidos ou não, fica o «imenso florescimento de obras e atividades devidas ao seu zelo e aos seus sacrifícios»,5 que fazem da Congregação Salesiana «um dos fatos mais notáveis, mais benéficos, mais prometedores do catolicismo no século passado e no nosso».6
Estas expressões, em vez de nos encherem de orgulho estéril, deveriam suscitar em nós um sentimento de temor pela responsabilidade que temos diante de Deus e diante de todos os irmãos que nos precederam; entre eles não faltam homens extraordinários, mas muitos – a maioria – foram homens comuns, com seus inevitáveis defeitos; contudo, foram fiéis: transmitiram intacta a herança que receberam, caminharam nos passos que Dom Bosco lhes tinha indicado, e o Senhor não deixou de operar prodígios através do seu humilde trabalho.
Dom Bosco dissera: «A nossa Congregação tem pela frente um feliz porvir preparado pela divina Providência, e a sua glória será duradoura até quando se observarem fielmente as nossas Regras».7 O nosso futuro, portanto, é uma questão de fidelidade: fidelidade não tanto a um código de normas, mas ao espírito, à vida que esse código exprime, contém, transmite.

As Constituições nasceram de uma vivência
As nossas Constituições, antes de serem uma regra escrita, foram, de fato, uma vida.
Na citada carta circular do P. Rinaldi, ele afirma: «As Constituições, meus caros, são a alma da nossa Sociedade, e esta foi a alma de toda a vida de Dom Bosco. Ou melhor, podemos dizer que nas Constituições temos Dom Bosco por inteiro; nelas, o seu ideal da salvação das almas; nelas, a sua perfeição com os santos votos; nelas, o seu espírito de suavidade, amabilidade, tolerância, piedade, caridade, sacrifício».8
Esse espírito está contido em germe no primeiro sonho que Dom Bosco teve aos nove anos (no qual ele intuiu de modo obscuro a sua futura missão) e vive na casa dos Becchi, no ambiente educativo criado pela incomparável mestra de educação cristã que foi Mamãe Margarida. Germes que a Providência irá amadurecendo e determinando aos poucos através de sucessivos esboços.
Na medida em que a vontade de Deus se manifestava com maior clareza, Dom Bosco
«tranquilamente, sem pressa, mas com tenacidade e constância admiráveis, estuda, consulta, reza, faz tentativas de fundar uma sociedade; e insensivelmente prepara longamente os primeiros indivíduos, sem nunca falar de obrigações, nem de votos, nem de Congregação».9


4 PADRE RINALDI, ACS n. 23, 24.1.1924, p. 193.
5 PAULO VI, Discurso aos Membros do XIX Capítulo Geral.
6 Ibid.
7 Memórias Biográficas, 17, 279.
8 PADRE RINALDI, o. c. p. 177.
9 Ibid., p. 178

Com razão «mais do que Fundador, Dom Bosco pode ser chamado de ‘criador’ da sua Sociedade, porque soube tirar as suas criaturas do nada, educando-as ao seu redor e transfundindo nelas, pouco a pouco, todo o seu espírito». «Dom Bosco – afirma ainda o
P. Rinaldi – escreveu os artigos das suas Constituições primeiramente no espírito e na vida dos que escolhera para serem seus filhos, e só quando lhe pareceu que correspondessem ao fim que se propusera, os fixou e dispôs no papel».10

1874: a aprovação definitiva
Podemos descobrir a primeira formulação da inicial «codificação escrita» das Constituições Salesianas ainda no “Regulamento do Oratório” do distante 1847.11 No minúsculo núcleo do Oratório assim como o vemos descrito, aparecem os tímidos esboços da estrutura do futuro organismo. Contudo, o primeiro verdadeiro esboço do seu projeto de Congregação deve ser considerado aquele apresentado por ele a Pio IX em 1858; oferecendo-lhe o esboço inicial das nossas futuras Constituições, podia com toda sinceridade afirmar: «Eis Beatíssimo Padre... o regulamento que encerra a disciplina e o espírito que há vinte anos guia aqueles que empregam suas forças no Oratório».12
O P. Rinaldi, resumindo feliz e autorizadamente o núcleo fundamental do esboço de Constituições que delineava a fisionomia da futura Congregação, assim o apresentava:
«Nem coerções, mas o vínculo da caridade fraterna, a fim de formar um só coração para adquirir a perfeição no exercício de toda obra de caridade espiritual e corporal pelos jovens, especialmente os mais pobres, e no cuidado das vocações eclesiásticas; nem preocupações pelas coisas materiais, mas cada um – embora conservando os próprios direitos – viva realmente como se nada mais possuísse; nem apego à própria vontade, mas obediência tão filial ao Superior que este não tenha sequer a necessidade de dar ordens; nem muitas práticas de piedade em comum, mas o exercício da união com Deus na plenitude da vida ativa que é o distintivo e a glória dos seus filhos.
«Dom Bosco entendia formar, mais do que uma sociedade, uma família fundada quase unicamente na paternidade suave, amável, vigilante do Superior, e no afeto filial, fraterno dos súditos; ou melhor, mesmo mantendo o princípio da autoridade e da correspondente sujeição, não deseja distinções, mas igualdade entre todos e em tudo».13
Tal projeto de vida condensado nas Constituições, em suas diversas fases de aprovação (23 de julho de 1864: «decretum laudis»; 19 de fevereiro de 1869: aprovação definitiva da Sociedade; 3 de abril de 1874: aprovação definitiva das Constituições) deverá passar pelas intransigências da mentalidade e do direito vigente. Em todo esse itinerário Dom Bosco se deixará guiar pelo seu temperamento prático, maleável, mas sobretudo pela sua fé viva na Providência que orienta os acontecimentos.
Se, do ponto de vista puramente humano, talvez se possa pensar que no processo de elaboração das Constituições os pontos mais originais do projeto de Dom Bosco fossem suavizados, na visão de fé podemos pensar que o seu redimensionamento temporário fosse providencial: os tempos ainda não estavam maduros. Se Dom Bosco tivesse

10 Ibid.
11 Publicado em 1852. Cf. Memórias Biográficas 3, 93ss.
12 Memórias Biográficas 5, 881.
13 PADRE RINALDI, o. c., p. 179.

insistido na atuação integral do seu projeto, talvez a Congregação Salesiana não haveria de ter o impulso, ao mesmo tempo unitário e flexível, e o desenvolvimento prodigioso que teve.

2. CEM ANOS DE FIDELIDADE DINÂMICA

O dia 3 de abril de 1874 marcou, portanto, uma etapa determinante na história do texto das nossas Constituições: ele se tornara, de fato, com a aprovação definitiva da Santa Sé, um ponto de referência constante para as gerações futuras para conhecer a fisionomia, as características fundamentais da Congregação, como foram desejadas pelo Fundador. Entretanto, o dia 3 de abril não determinou o fim da sua evolução.
Nascido da vida, o texto das Constituições continuou a aperfeiçoar-se e adaptar-se às novas situações que, aos poucos, iam sendo criadas, seguindo passo a passo o desenvolvimento vital da Congregação; exatamente como o germe que sem alterar a sua natureza se torna uma delicada haste, um arbusto, uma planta e, no tempo oportuno, segundo as estações do ano, sabe produzir brotos, flores, frutos.

O texto continuou a aperfeiçoar-se
A integração do projeto fundamental, aprovado pela Santa Sé começou ainda na vida de Dom Bosco e continuou nos primeiros anos do Reitorado do P. Rua, nos Capítulos Gerais que se sucederam com ritmo constante a cada três anos de 1874 a 1904; neles foram aprovados os Regulamentos especiais relativos aos Superiores (do Reitor-Mor aos Inspetores e Diretores), as casas de formação, o regulamento para a celebração do Capítulo Geral.
«Salesianamente», essas normas, antes de serem apresentadas à Santa Sé para a relativa aprovação, eram avaliadas pela experiência. E, só depois de terem sido longamente experimentadas (28 anos!), foram revistas e dispostas num texto único no X Capítulo Geral; algumas delas, apresentadas à Santa Sé, acabaram por integrar o texto das Constituições; as demais formaram o corpo dos Regulamentos.
Parece-me importante evidenciar o espírito com que trabalharam os membros do X Capítulo Geral. O P. Ceria, afirma nos «Anais» que «nas longas e, às vezes, acaloradas discussões, não por produzir qualquer tendência inovadora, foi comum, constante e pacífico o esforço para não perder de vista a Regra dada por Dom Bosco».14
É evidente que em tantos anos se tenha operado um crescimento: a pequena semente tornara-se árvore frondosa que alargava a sua sombra dos dois lados do oceano; a uniforme célula inicial fora se estruturando aos poucos, organizando-se em casas, em Inspetorias; mas continuava única a linfa que do tronco refluía nos ramos, única a raiz de onde toda a árvore tirava nutrimento: Dom Bosco. Um Dom Bosco, porém, não imaginário, mas o Dom Bosco real, concreto, assim como se expressara nas Regras dadas à sua Congregação, e como revivia na pessoa do seu sucessor. Realmente, desmentindo os temores ventilados à sua morte, Dom Bosco conseguira formar uma Congregação sólida e compacta, soubera criar nos seus filhos «uma consanguinidade


14 E. CERIA, Annali, 3, 557.

espiritual», uma «família» em que é reconhecido um mesmo tipo, um mesmo timbre na atividade educativa e nas demais obras.15

Foram exigidas dolorosas adaptações
Se foi notável a contribuição dos primeiros Capítulos Gerais para a integração do texto das Constituições a fim de adequar-se mais ao ritmo de desenvolvimento da Congregação, não menor se demonstrou a capacidade de adaptação da mesma Congregação às disposições da Santa Sé em matéria de disciplina religiosa; também nisso se verificava a plena fidelidade a uma atitude de fundo do espírito do Fundador.
A mais vistosa dessas atitudes foi a revisão das Constituições para que se conformassem às normas do Código de Direito Canônico (revisão aprovada pela Santa Sé em 19 de junho de 1923); mas não foi certamente a mais dolorosa.
Na mente e na praxe de Dom Bosco, o Superior salesiano não era nem um burocrata, nem um funcionário, nem o simples tutor da disciplina religiosa; era o pai espiritual da comunidade educativa, e, por isso, era também o seu confessor ordinário. Não podia ser diversamente numa Congregação que queria estruturar-se como uma «família espiritual».
A estrutura desejada por Dom Bosco para a sua Congregação intensamente centrada no coração pastoral do Superior com o seu papel específico de pai espiritual da comunidade, não queria outra coisa a não ser evidenciar o primado dado por Dom Bosco às pessoas mais do que à organização, à caridade mais do que à lei, ao bem espiritual e físico de cada um mais do que às exigências da economia e da eficiência. Todo esse delicado equilíbrio de relações passou por uma crise com a determinação da Santa Sé,16 embora sábia, de proibir que o Superior fosse o confessor ordinário dos seus súditos.
Compreendemos a profunda angústia do Padre Rua e dos primeiros Salesianos, no temor de afastar-se do caminho traçado por Dom Bosco; mas além de qualquer outra preocupação, prevaleceu a plena docilidade às disposições da Santa Sé, deixada em preciosa herança pelo Pai aos seus filhos com as palavras, e ainda mais com os fatos.
Naquela conjuntura (1901), o P. Rua dizia aos membros do IX Capítulo Geral:
«Tenhamos coragem, e fiquemos certos de que obedecer pronta e perfeitamente ao que vem da suprema Autoridade é o melhor meio para obter as bênçãos do Senhor e a Congregação proceder de acordo com o que o Senhor queria ao inspirá-la, e àquilo que tinha em mente o nosso bom pai Dom Bosco ao fundá-la».17
A pronta e dócil adesão de toda a Congregação às diretrizes dadas pela Santa Sé, em matéria tão importante a ponto de «marcar uma verdadeira mudança repentina na sua história»,18 não fazia outra coisa que constatar novamente a solidez e a unidade de espírito que Dom Bosco soubera infundir.
Não menos dolorosa para o coração do P. Rua e para os primeiros Salesianos, e ainda mais para o Instituto das Filhas de Maria Auxiliadora, foi a decisão da Santa Sé – ao buscar o reordenamento geral das Congregações religiosas femininas19 – de separar os

15 P. STELLA, Don Bosco nella storia della religiosità cattolica, 2, p. 406.
16 Decretos do Santo Ofício de 5.7.1899 e de 24.4.1901. Cf. Annali 3, 170ss.
17 E. CERIA, Annali, 3, 289.
18    Ibidem, 3, 193.
19    Ibid., 3, 645ss.

dois institutos fundados por Dom Bosco. Também nesse caso, além da tristeza de uns e do temor das outras, prevaleceu o espírito de fé – herdado de Dom Bosco – na Providência que não abandona as obras que suscitou, e que se serve dos instrumentos humanos para conduzi-las à sua melhor realização.

O Concílio pediu: revisão radical
A atualização do texto das Constituições não terminou com a revisão de 1923. Quase todos os Capítulos Gerais fizeram-lhe algum retoque, alguma integração, para que fosse sempre mais idôneo para regular o desenvolvimento unitário da Congregação; também foram emanadas novas normas de Regulamento para que servissem de orientação, de opção operativa, nas novas situações que, aos poucos, a Congregação devia enfrentar. Contudo, acredito, nenhum Capítulo Geral precisou assumir, sobre o texto das Constituições, uma tarefa tão onerosa como a que foi pedida pela Igreja depois do Concílio mediante o motu proprio «Ecclesiae Sanctae» aos Capítulos Gerais Especiais das Ordens e Congregações Religiosas.
Quanto mais nos afastamos no tempo, tanto mais tomamos conhecimento do enorme peso que teve, tem e terá na orientação fundamental da nossa vida religiosa. Para tomar ciência disso, bastaria pensar que é a primeira vez na história da Igreja que Ordens e Congregações religiosas são convidadas a uma revisão tão profunda da própria vida. Certamente, não se trata, na intenção da Igreja, nem de uma revolução, nem de uma reviravolta dos valores fundamentais, nos quais até então foram se estruturando; entretanto, tal revisão não deixava de ser menos «radical», no sentido etimológico do termo, tocando as raízes mesmas das quais toda vida religiosa tinha origem, e das quais continuamente se alimentava: o Evangelho, o carisma, as intenções evangélicas, o espírito, a missão dos fundadores.
Dada a novidade da tarefa, nada de estranho que houvesse certa preocupação em enfrentá-la, apesar de toda a boa-vontade de agir com prudência e senso de responsabilidade. Embora a Igreja no «Perfectae Caritatis» e no «Ecclesiae Sanctae» tenha traçado as linhas fundamentais em cujo âmbito deviam ser renovados e adaptados os textos das Regras e das Constituições, ainda restava um espaço enorme no qual fazer opções bastante penosas e arriscadas. Se de um lado, tudo isso representava um ato de grande confiança da Igreja em relação aos religiosos, por outro, continuava um rigoroso campo de prova em que cada Instituto poderia medir a própria consistência e solidez, o nível de maturidade alcançado e o próprio senso de responsabilidade.

As diretrizes renovadoras da Igreja
A tarefa que nos cabia era vastíssima. Antes de tudo, a partir do princípio que o Evangelho devia ser considerado por todos os Religiosos como «Regra suprema»,20 o texto das Constituições devia ser repensado deixando clara a inspiração evangélica da vida religiosa como fora expressada pelo Concílio, segundo o projeto original e a missão peculiar herdados pelos Institutos do próprio Fundador.
As Constituições, segundo as diretrizes da Igreja, deviam conter, sobretudo, «os princípios evangélicos e teológicos relativos à vida religiosa e à sua união com a Igreja,

20 Cf. Perfectae Caritatis, n. 2a.

e expressões adequadas e precisas com que se reconheçam e conservem o espírito e as finalidades próprias dos Fundadores».21
As «normas jurídicas necessárias para definir claramente o caráter, as finalidades e os meios do Instituto» devinha ser conservados, mas não deviam ser numerosos;22 delas devia ser cancelado o que era «superado... ou mutável segundo os usos de um determinado tempo», ou estava «relacionado com usos unicamente locais». 23 As normas relacionadas apenas ao tempo presente ou a circunstâncias particulares e que não pertenciam à estrutura fundamental do Instituto, também não deviam ter lugar no texto constitucional, mas deviam «ser recolhidas em códigos suplementares, chamados “diretórios”, livros dos costumes, ou com outros nomes». 24 Enfim, no texto constitucional era necessária a fusão dos elementos «espiritual e jurídico», para que os códigos fundamentais dos Institutos tivessem base estável e fossem permeados de verdadeiro espírito e de normas vitais.25
E, para que a norma expressa tivesse caráter de respeitabilidade e estabilidade, devia ser expressa de modo que brotasse de uma exigência de vida. Por isso, recomendava-se
«evitar redigir um texto ou apenas jurídico ou unicamente exortativo».26 Era preciso, enfim – para usar a feliz expressão do Padre Beyer S.J. na conferência de introdução ao nosso CGE – redigir um texto que «pudesse servir como livro de oração», porque a verdadeira força das Constituições está, antes ainda de na sua embora indispensável dimensão jurídica, na capacidade de garantir um verdadeiro diálogo vocacional com Deus, segundo o projeto concreto nele autenticado.
Também sobre a forma de governo, recomendava-se que fosse estruturada de modo que «os Capítulos e os Conselhos... cada um a seu modo, fossem expressão da participação e da solicitude de toda a comunidade».27 Isso seria realizado sobretudo se os religiosos tivessem participado «eficazmente da escolha dos membros de tais órgãos».28
Mais ainda, para que o exercício da autoridade se tornasse eficaz, mais aderente à realidade, mais sensível às exigências locais, mais rápido em relação às exigências dos tempos modernos, era preciso que «os superiores de qualquer grau estivessem munidos das oportunas faculdades, para que não multiplicassem os recursos inúteis ou muito frequentes às autoridades superiores».29 Era a aplicação ao governo da vida religiosa dos critérios de participação, descentralização e subsidiariedade, já introduzidos no governo da Igreja desde o Concílio.
Desejava-se, enfim, que os Institutos, de acordo com a sua missão particular, participassem da vida da Igreja universal e local fazendo próprias, e apoiando na medida das próprias necessidades, as suas iniciativas.30
Desejava-se, também, que os membros desses Institutos, graças ao profundo conhecimento das condições dos tempos, dos homens e dos bens da Igreja, soubessem

21 Ecclesiae Sanctae, II, 12a.
22 Ibid. II, 12 b
23 Ibid. II, 14.
24 Ibid.
25 Cf. Ibid. II, 13.
26 Ibid.
27 PC 14.
28 Ib.
29 Ibid.
30 Perfectae Caritatis, n. 2c.

«julgar retamente as circunstâncias atuais deste mundo segundo os critérios da fé e, ardorosos de zelo, fossem capazes de servir mais eficazmente aos outros».31 Para nós consagrados à salvação dos jovens, este último critério de renovação impunha o dever de uma diagnose atenta dos sinais dos tempos e de uma revisão profunda dos nossos métodos pastorais para que respondessem de modo melhor às alteradas exigências dos jovens, que são as antenas mais sensíveis, e também as primeiras vítimas, de um mundo a caminho de transformações radicais.

A preparação foi ampla e séria
Mesmo a partir apenas deste quadro muito sumário, creio que somos capazes de perceber a amplitude da revisão que a Igreja pedia a todos os Institutos religiosos. Para Dom Bosco, como para cada um de seus filhos, a voz da Igreja é a voz de Deus; não podíamos deixar de atendê-la sem trair o Espírito que nos suscitara no seu seio e a nossa própria missão. Não se tratava de «prurido de reforma», justamente estigmatizado por Dom Bosco: era uma questão de fidelidade.
Empreendemos esta enorme tarefa não sem muita trepidação, cientes da nossa fragilidade, cientes dos riscos que se podiam correr, dos obstáculos que podiam interpor ao êxito feliz, mas confiantes na assistência divina, na proteção materna de Maria, na proteção de Dom Bosco e dos nossos santos que, do Céu, não deixariam de interceder por nós.
Podemos encontrar o início desta obra de revisão já no Capítulo Geral XIX. Nesse Capítulo, o retoque ao texto das Constituições foi modesto; o aspecto mais notável foi a ampliação dos membros do Conselho Superior com a introdução da nova figura dos Regionais que deveria ser, na perspectiva da descentralização, uma estrutura de unidade, um elo de ligação entre o centro e a periferia da Congregação. A contribuição mais notável, porém, oferecida pelo CG XIX à renovação consistiu sobretudo no desenvolvimento de temas que serviram como base de reflexão para toda a Congregação na preparação do CGE.
A preparação foi ampla, séria; não se pode dizer que tenhamos agido precipitadamente. Três longos anos e dois Capítulos Inspetoriais que estimularam a participação ativa de todos os irmãos numa consulta que não tinha precedentes na história da nossa Congregação. Tratava-se de uma questão vital das nossas vidas, que oferecemos ao Senhor na Congregação Salesiana, e da sorte dos jovens cuja salvação seria parte também dependente da nossa capacidade de renovação.

No início, perplexidade e temores
Não se pode dizer que o CGE tenha iniciado sem perplexidade, sem incertezas; a tarefa que nos fora confiada era de tal modo inédita que justificava a nossa inexperiência sobre ela, embora tenhamos nos preocupado em fazer tesouro da experiência alheia. Certamente, os trabalhos adquiriram a própria orientação mais precisa e um ritmo mais rápido quando, em 9 de julho, cerca de um mês depois do início, o CGE decidiu quase unanimemente dar à Congregação um texto renovado, aprovado, artigo por artigo, por maioria qualificada dos 2/3 dos capitulares, para que correspondesse mais à «mens» do próprio Capítulo e tivesse maior autoridade aos olhos de toda a Congregação.

31 Ibid., n. 2d.

Ao ver as coisas retrospectivamente não podemos negar que aquele foi um gesto muito corajoso, vista a incerteza das perspectivas que estavam diante de nós; esperavam-nos longos meses de trabalho febril, com inevitáveis tensões, tantas eram as demandas a serem composta em unidade: fidelidade a Dom Bosco, à Igreja, à nossa missão juvenil, resposta às expectativas e exigências dos irmãos.
Entretanto, além dos nossos pontos de vista, prevaleceu em todos o amor a Dom Bosco e o apego ao seu espírito, feito de fidelidade a Deus, que suscitou a Congregação, de docilidade à Igreja, de flexibilidade às circunstâncias de tempo e lugar em que devemos atuar. O resultado de tudo isso está em nossas mãos.

Um texto menos jurídico e mais espiritual
Procurou-se elaborar um texto que, segundo as diretrizes da Igreja, fosse mais espiritual e menos jurídico. Os «princípios evangélicos e teológicos» nele contidos, tirados dos Documentos conciliares relativos à vida religiosa, foram filtrados pela sensibilidade do texto constitucional; mais do que normas cuja existência e conteúdo dependem unicamente da vontade de um legislador humano, são valores de vida provenientes de um chamado e de uma missão divina.
Tudo isso foi possível graças à construtiva vontade de comunhão, de convergência na unidade, fruto da compreensão dos recíprocos pontos de vista: cada artigo em sua grande maioria foi aprovado superando em muito o horizonte dos 2/3 de sufrágios. Embora sendo prevista, para casos especiais, a possibilidade de abaixar o quórum dos 2/3, não houve nenhuma necessidade de recorrer a essa solução de emergência, para que todos os artigos alcançassem os sufrágios suficiente à aprovação no processo previsto. Creio que humanamente não se podia pretender mais para que a Congregação, através do seu órgão mais autorizado, expressasse claramente a sua vontade.
A renovação da Congregação operada mediante o texto das Constituições é a
«fidelidade dinâmica» a Dom Bosco;32 é a redescoberta dos valores fundamentais para além das incrustações e da usura do tempo; é, além disso, a recuperação de valores salesianos como, por exemplo, a unidade da Família Salesiana, e um estilo de formação que estivesse mais de acordo com o ideal da vida religiosa ativa (valores que não puderam ser acolhidos no texto primitivo); é, enfim, a assimilação de novos valores encontrados continuamente e como prolongamento dos precedentes. A Congregação é um organismo vivo e, como tal, podia assimilar apenas o que pudesse contribuir para o seu crescimento homogêneo, o seu crescimento real, sem comprometer de modo algum a sua identidade.
Certamente, como todas as coisas humanas, também as Constituições nascidas do Capítulo Geral Especial são passíveis de aperfeiçoamento. Estudos mais profundos sobre as fontes salesianas, e, mais ainda, uma fidelidade maior ao espírito que suscitou Dom Bosco e que nos chamou a participar da sua missão, poderão em seguida melhorá-las, para que sejam mais correspondentes ao dom que Deus fez em Dom Bosco à Igreja e ao mundo.
O texto das nossas Constituições, nascido da vida, e gerador de vida, como qualquer vida será, portanto, susceptível de novo aperfeiçoamento e desenvolvimento. Contudo, nele está contido e nos é transmitido o mesmo ideal de vida, a mesma missão para a

32 Cf. Atos do CGE. Doc. N. 2: «Dom Bosco no Oratório, critério permanente de renovação da ação salesiana».
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salvação dos jovens, o mesmo espírito que animou Dom Bosco e todos os seus melhores filhos: cabe a nós, como fizeram aqueles que nos precederam nestes cem anos, traduzi- lo em realidade viva, palpitante.

3. A REGRA NO PENSAMENTO DE DOM BOSCO

Não podemos, certamente, reduzir a vida de uma Congregação a um código escrito, mesmo se, como no caso das nossas Constituições renovadas, ele contém «as riquezas espirituais da tradição salesiana e as normas fundamentais para a vida da nossa Sociedade».33
Evidentemente não é a vida que está a serviço de um código, mas o contrário. A vida, porém, não pode prescindir de orientações concretas: a inobservância das normas que regem as relações entre os membros de uma sociedade – mesmo que se tratasse apenas de uma pequena sociedade doméstica – leva à desagregação e dissolução da vida e da existência de qualquer comunidade que seja, de qualquer tipo que seja.
São estas verdades elementares colocadas como plano de fundo da insistência de Dom Bosco sobre a observância da Regra.

Para que a Congregação possa durar
Espírito eminentemente prático, atento às lições da história, ele está convencido profundamente de que «a observância da Regra é o único meio para que uma Congregação possa durar».34
Em uma importante conferência aos diretores em fins de janeiro de 1876, poucos meses após a apresentação do primeiro texto das Constituições (15 de agosto de 1875), Dom Bosco assim se exprimia aos irmãos sobre a observância da Regra: «Agora não vivemos mais como no tempo passado, quando as Regras ainda não existiam, mas só a Congregação estava aprovada, e, por isso, caminhava-se com um governo tradicional, e quase patriarcal. Não são mais aqueles tempos. É preciso manter-nos fixos no nosso código, estudá-lo em todas as suas particularidades, entendê-lo, esclarecê-lo, praticá- lo... Em todas as circunstâncias, em vez de se apelar a outras autoridades, mantenha-se aquela das Regras... Dessa forma, o governo do Diretor pode manter-se paterno, como de nós se deseja. Fazendo sempre ver que não é este Diretor que quer esta ou outra coisa, que proíbe ou aconselha, mas é a Regra, o subalterno não pode ter qualquer pretexto para murmurar ou desobedecer-lhe. Numa palavra: o único meio para propagar o nosso espírito é a observância das nossas Regras».
«Não se façam nem mesmo coisas boas contra elas ou sem elas; porque se se quiser trabalhar mesmo com bom espírito, mas não dentro do limite traçado pelas nossas Regras, o que acontecerá? Mesmo que cada um trabalhe, e digamos que também muito, o trabalho continuará individual e não coletivo. Ora, o bem que se deve esperar das Ordens religiosas provém justamente disto, que trabalhem coletivamente; se assim não fosse, seria impossível lançar-se em algum empreendimento».



33 Const. 200.
34 Memórias Biográficas, 12, 81.
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«Se nos afastarmos do que as Regras requerem estritamente e continuarmos a trabalhar, alguém começará a sair para cá, outro para lá, em vista de um bom fim, mas individual; aí começará o relaxamento; e essas obras não serão mais abençoadas pelo Senhor como as primeiras. Segue-se necessariamente, portanto, o imperativo de uma reforma, e isso enfraquece muito uma Congregação (como vimos acontecer em muitas Ordens Religiosas) e sempre com grandíssimo dano à salvação das almas. E depois? A decadência e a ruína total».35
O discurso é linear, simples, muito distante das nossas complicações; mas, quanta sabedoria, quanta verdade e experiência de vida estão nessas expressões!

A Regra «encarnada» no Superior
A concepção que Dom Bosco, na mesma ocasião, revela da sua Congregação, é a de uma Congregação, fortemente centrada na Regra, encarnada no Superior e vista como vínculo principal de coesão e comunhão visível de todo o organismo. De fato, depois de ter afirmado: «Entre nós o Superior seja tudo. Todos deem a mão ao Reitor-Mor, apoiem-no, ajudem-no de todos os modos, todos façam dele um centro único», acrescenta em seguida: «O Reitor-Mor, portanto, tem as Regras; delas jamais se separe, caso contrário, o centro não será único, mas duplo, isto é o centro das Regras, e aquele da sua vontade. É preciso, porém, que no Reitor-Mor como que se encarnem as Regras: que as Regras e o Reitor-Mor sejam uma só coisa».
«O que se dá para o Reitor-Mor em relação a toda a sociedade deve valer também para o Diretor em cada casa. Ele deve ser uma só coisa com o Reitor-Mor e os membros da sua casa devem ser uma só coisa com ele. Nele, ainda, devem ser encarnadas as Regras. Não seja ele a aparecer, mas a Regra. Todos sabem que a Regra é a vontade de Deus, e que quem se opõe às Regras opõe-se ao Superior a ao próprio Deus».36
Notemos à margem desta citação, que o princípio continua válido ainda hoje, embora as dimensões assumidas pela Congregação, e pela diversidade das situações, algumas determinações específicas são demandadas à competência das comunidades inspetoriais e locais.37 Descentralização não significa anarquia, e pluralismo não pode confundir-se com individualismo (um e outro são totalmente estranhos ao pensamento de Dom Bosco).

A regra expressão do desígnio de Deus
Para Dom Bosco (nos é revelado na sua última afirmação na passagem citada) a Regra não é um princípio abstrato nem a expressão impessoal de uma vontade coletiva, mas a manifestação da vontade de Deus; é a linha visível de convergência do chamado de cada irmão ao cumprimento em Cristo da vontade do Pai; uma vontade que a todos transcende e a todos une numa única comunhão fraterna.
Talvez seja nessa perspectiva que devamos considerar o incrível número de Regulamentos redigidos por Dom Bosco, também para as ocupações mais humildes. Não se tratava de um modo de institucionalização, mas da valorização de cada um, que via definida a própria tarefa no seio da comunidade não pelo arbítrio, mas por uma norma

35 Memórias Biográficas, 12, 80-83.
36 Ibid. 12,81.
37 Cf. Carta circular «Unidade e descentralização», in Atos do Conselho Superior, 272.

superior. Norma que faz de cada comunidade salesiana um organismo cuja vida e cujo ritmo de ação sejam marcados pelo próprio Deus. 38 Enquanto eram expressão da vontade de Deus, essas Regras, segundo Dom Bosco, obrigavam à observância. Numa conversação de 30 de maio de 1865, Dom Bosco se perguntava: «É pecado, então, transgredir as Regras da Casa? Já pensei seriamente nessa questão, e respondo-vos absolutamente que sim. Não vos digo se é grave ou leve: é preciso orientar-se pelas circunstâncias. Mas é sim pecado ».39 Notemos que aqui não se trata das Constituições aprovadas pela Santa Sé, mas simplesmente do regulamento interno dos seus institutos.
Poder-se-ia fazer algumas distinções a respeito, mas a afirmação resoluta de Dom Bosco continua para nós um testemunho significativo do seu pensamento sobre o tema, também como pedagogia de santidade juvenil. Segundo Dom Bosco, as Regras obrigavam a fidelidade enquanto eram expressão do desígnio de Deus e da sua amorosa vontade. Ele se colocava assim na linha claramente indicada agora pelo CGE. Ao falar de sinais que ajudam a descobrir a vontade de Deus, o CGE, depois de indicar antes de tudo o Evangelho como regra suprema e primeiro instrumento específico para essa descoberta, acrescenta: «As Constituições são outro instrumento específico para nós: elas representam o nosso ponto de vista evangélico (o sublinhado é do CGE) para aprofundamento da realidade; a aprovação por parte da hierarquia garante-nos que nelas encontramos traçado um caminho prático e seguro. E ao mesmo tempo realizamos, através delas e em espírito de obediência, a nossa união com a Igreja».40
Nessa perspectiva de obediência ao Evangelho e à Igreja é fácil entender as enérgicas afirmações de Dom Bosco, que considera a inobservância consciente da Regra como verdadeira infidelidade ao Senhor, não separada do pecado.
E nós religiosos devemos saber reler hoje o pensamento de Dom Bosco na perspectiva conciliar tão bem expressa em nosso CGE: «Não há dois planos nessa vocação: o da vida religiosa, um pouco mais alto, e o da vida cristã um pouco mais baixo. Para quem é religioso, testemunhar o espírito das bem-aventuranças com a profissão dos votos é a sua única maneira de viver o batismo, e de ser discípulo do Senhor».41

A Regra não dispensa da iniciativa
A vontade de Deus, portanto, que se exprimia através da Regra, segundo Dom Bosco, não dispensava da iniciativa ou da responsabilidade pessoal. Não era tanto um elenco de coisas a fazer de maneira formal, mas um ideal a concretizar, uma tarefa a cumprir, uma missão a realizar na linha-guia da Regra, pondo em ação todos os recursos pessoais e o próprio senso de responsabilidade.
Mais do que muitas expressões, o que interpreta o pensamento de Dom Bosco é o que ele fez, «confiando aos jovens, pode-se dizer, obras que teriam assustado a homens maduros... A obediência que Dom Bosco exigia era realmente tal que punha à prova, nas situações mais arriscadas, o espírito de iniciativa e a solidez interior».42




38 Cf. Memórias Biográficas, 9, 571-576.
39 Memórias Biográficas, 8, 132.
40    CGE, n. 630.
41    CGE, n. 106.
42 P. STELLA, Don Bosco, 2, 407.

Cem anos de prodigioso desenvolvimento da Congregação são a melhor contraprova de que a observância da Regra no passado não inibiu, em muitos irmãos, nem a originalidade nem a iniciativa.

A observância guiada pela caridade
Enfim, justamente porque a Regra não é expressão de uma vontade coletiva, de uma exigência impessoal ou de um abstrato bem-comum, mas é manifestação da vontade do Deus-caridade, esta sua característica inspira o modo com que Dom Bosco quis que ela fosse interpretada e praticada.
O P. Rinaldi disse-nos que «Dom Bosco, mais do que uma sociedade, entendia formar uma família, fundada quase unicamente na paternidade suave, amável, vigilante do Superior, e no afeto filial, fraterno dos súditos».43 Mas uma família bem-organizada, sobretudo quando numerosa, se de um lado não pode abandonar as normas, de outro é guiada pela caridade tanto na sua observância como na sua interpretação.
Caridade que não é sinônimo de fraqueza, mas vontade do verdadeiro bem de cada um; por isso, não é renúncia à norma, nem a deixar transgredir impunemente, nem fechar os olhos sobre eventuais imperfeições ou faltas. Ela é atenção a situações especiais que a norma não podia de modo algum prever; é respeito aos ritmos de amadurecimento de cada um na caridade; é fazer com que a norma criada para todos se adapte à medida de cada um, ao seu passo, às suas forças, ao seu ritmo de crescimento espiritual pelo que cada um possa sentir-se à vontade na casa salesiana,
«em família».
Dom Bosco, no crepúsculo da sua vida, na carta de Roma de 1884, provocada pelo famoso sonho, depois de ter descrito a situação que se fora criando aos poucos no Oratório, tem como que um sobressalto como de quem vê deturpada a sua obra: «Por que se quer substituir à caridade a frieza de um regulamento? Por que ao sistema de prevenir com a vigilância e amorosamente as desordens, se vai substituindo pouco a pouco o sistema, menos pesado e mais cômodo para quem manda, de impor leis que se mantêm com castigos, acendem ódios e geram desgostos? Reponha-se em vigor o antigo sistema: o superior seja tudo para todos, sempre disposto a ouvir qualquer dúvida ou queixa dos jovens, todo olhos para vigiar-lhes paternalmente a conduta, todo coração para procurar o bem espiritual e temporal dos que a Providência lhe confiou».44
O sonho trata diretamente das relações entre Salesianos e jovens, mas não é difícil discernir no fundo o clima que se introduzia na mesma comunidade religiosa, que, por sua vez, se refletia na comunidade educativa.
Dom Bosco queria que se observasse a Regra, mas queria que fosse observada espontaneamente, de boa-vontade, «porque – costumava dizer – o que se faz por obrigação não agrada a Deus. Ele, sendo Deus de amor, quer que tudo se faça por amor».45 Queria que a Regra fosse observada desse modo, justamente para que se pudesse manter o clima de família, para que «o governo do diretor possa manter-se paterno como de nós se deseja».46


43 PADRE RINALDI, o. c., p. 179.
44 Memórias Biográficas, 17, 111-112
45 Ibid., 6, 15.
46 Ibid., 12, 81.

Cabe, pois, ao Superior, fazer com que não substitua «à caridade a frieza de um regulamento», expressão com que, no pensamento de Dom Bosco, a acentuação é posta não no «regulamento», mas na «frieza», na aplicação gélida e impessoal de uma norma, sem levar em conta que esta deve ser posta a serviço das pessoas.

4. A PRÁTICA ATUAL DA REGRA

Caríssimos irmãos, ao expor-vos estas considerações sobre o valor da Regra, não ignoro as contestações motivadas de maneiras variadas e que surgem hoje cá e acolá na Igreja, no seio das famílias religiosas, e – por que não? – também em nossos ambientes: contra a lei em geral, contra a eclesiástica de modo particular, e, portanto, contra Constituições, Regulamentos, etc.

Uma reação emotiva
Segundo essas objeções, a presença de uma lei indicaria o domínio da estrutura sobre a pessoas, o fim da espontaneidade, da criatividade, da comunhão; marcaria o crepúsculo da liberdade, o sufocamento da pessoa, a instauração da ordem constituída que leva consigo o séquito do juridicismo, do imobilismo, do formalismo, do autoritarismo que sufocam a vitalidade espiritual que provém apenas da caridade e da graça do Espírito.
Não se podem subestimar esses temores; infelizmente, por trás do resguardo da lei muitas vezes encontraram refúgio o egoísmo, a acídia, o orgulho; às vezes, serviu-se da lei como instrumento de poder e sacrificaram-se as pessoas no “leito de Procusto”; outras vezes, encontrou-se nela um álibi cômodo para justificar a falta de fantasia, a falta de disponibilidade e de generosidade na necessária renovação. Entretanto, perguntemo-nos com sinceridade se, com a reação emotiva contra certo «juridicismo» (do qual a Igreja sofreu muitas vezes), nós não corremos o risco de envolver a lei e o direito com o juridicismo numa única indiscriminada condenação e repulsa. Assim fazendo, correríamos o risco de prejudicar a causa pela qual se combate contra o juridicismo, isto é a defesa da pessoa.
Jamais se repetirá suficientemente que «a comunidade sem leis, longe de ser ou de poder jamais ser neste mundo a comunidade da caridade, nunca foi e jamais será nada mais do que a comunidade do arbítrio».47 Não só, mas também do individualismo (contrabandeado, quem sabe, como pluralismo); nessa situação não há nem respeito da pessoa alheia, nem caridade; não há nem sequer a premissa elementar da caridade que é a justiça. E a comunidade acaba por se decompor.
São consequências tão lógicas, evidentes e infelizmente constatadas, que não creio serem necessárias longas demonstrações. São consequências que, porém, nos fazem refletir a quais extremos se pode chegar (e, às vezes, se chega de fato) caso não soubéssemos superar com lucidez a reação emotiva que, hoje mais do que ontem, faz- se sentir como um atentado à liberdade qualquer proposta de observância à lei, à Regra.




47 L. BOUYER, L’Eglise de Dieu (Editions du Cerf).

Dar uma alma às leis
Certamente, a tentação de juridicismo, de formalismo, com todas as dolorosas sequelas que acenamos acima, é inata no espírito humano, como o são o orgulho, o egoísmo, a acídia, de onde estas «plantas ruins» têm origem; são perigos muito reais, dos quais é preciso guardar-se continuamente – mediante a ascese ininterrupta – seja quem exerce autoridade, seja quem pratica a obediência. Entretanto, pelo fato de se poder abusar da lei, não podemos não digo aboli-la (seria ir contra a natureza social do homem), mas nem sequer diminuir o seu valor com o desprezo, ou atenuar a sua força com uma indiferença sistemática, ou mesmo só com violações arbitrárias. Esse seria, certamente, um remédio pior do que o mal que se entende curar, e não tardaria muito a fazer sentir as suas funestas consequências no seio das comunidades.
A renovação da Congregação não poderá acontecer a não ser através de uma sincera e prática aceitação das nossas Constituições; a observância fiel existirá se excluir tanto o formalismo como o juridicismo, como a arbitrariedade e o individualismo, garantindo a cada um de nós o crescimento na caridade, às comunidades, o crescimento na comunhão, ao nosso apostolado, uma eficácia maior.
Agrada-me iluminar estas reflexões com uma citação do Padre Rahner, que num longo e original diálogo com o Senhor exprime-se assim: «Sei e desejo ardentemente acreditar nesta certeza: jamais devemos procurar a vossa liberdade protestando contra as autoridades que receberam de vós o poder. Quando a autoridade me pesa, não é o vosso Espírito de liberdade que se revolta, mas antes o mau gênio das minhas próprias comodidades, da minha teimosia, do meu egoísmo: recuso, nas minhas atitudes, dar importância ao meu irmão; não me esforço ou esforço-me pouco por lhe evitar o escândalo, apesar de o sangue do vosso Filho ter sido derramado por ele; considero como sendo-me permitido tudo o que me parece puro;48 tenho a ciência que incha, mas falta-me a caridade que edifica».49
«Já me aconteceu, mais de uma vez, considerar como obstáculos à vossa liberdade, preceitos e imposições que eram apenas salvaguarda para a liberdade do vosso amor e proteção contra a lei inscrita nos meus membros. Muitas vezes, tenho sentido que as leis humanas da vossa Igreja foram para mim uma escola de vontade, de paciência, de domínio sobre mim mesmo, de intensa tranquilidade do espírito, de respeito e de amor pelo próximo. Acabei por compreender que não é o que me agrada, mas o dever, que me amadurece. Na verdade, nem todo dever é uma constrição, e a fidelidade na ação nem sempre é sinal de elevada moralidade nem de verdadeira liberdade...».
«Sei também que ordens e prescrições, cerimônias e usos, métodos e procedimentos que me são impostos e recomendados, podem ser forma sensível do meu amor, se o tenho em mim; e que me tornam um peso morto se sou fraco, muito ou pouco vivo para dar-lhes uma alma».50
Desejo acrescentar ainda algumas considerações justamente na tentativa de exortar a mim e a vós a uma observância tão intensa e viva naquilo que hoje não menos do que ontem está o futuro da Congregação.




48 Cf. Rm 14,13ss.
49 Cf. 1Cor 8,1ss.
50 K. RAHNER, Apelos ao Deus do Silêncio. Edições Paulinas, Lisboa 1968, p. 57ss.

A Regra defende a pessoa e a comunidade
A bem considerar a Regra, na perspectiva que exprimimos há pouco, descobrimos que ela está realmente a serviço da pessoa, da sua liberdade no sentido mais verdadeiro do termo. «A lei, a verdadeira lei, a lei justa, o direito, neste mundo, é como a película em cujo abrigo a pessoa pode nascer e desenvolver-se, e não se saberia romper essa película sem ofuscar a vida pessoal».51
A Regra é a defesa da pessoa em relação ao arbítrio. O arbítrio do próprio superior, e
– ainda mais – da comunidade, que não pode decidir, comandar ou orientar-se de modo diverso do que está estabelecido na Regra e livremente admitido pelo indivíduo no dia da profissão.
A Regra também é uma defesa da comunidade em relação ao arbítrio do indivíduo que grave ou sistematicamente abandonasse os compromissos assumidos de maneira livre, condicionando assim, de modo negativo, a vida dos irmãos.
É, enfim, defesa do próprio indivíduo em relação à sua fragilidade e ao seu capricho, porque está sempre ali a recordar-lhe os compromissos que contraiu com Deus e com os irmãos, e representa assim a liberdade da sua resposta ao chamado de Deus.

A Regra tutela muitos valores
Evidentemente, a Regra não tem na comunidade religiosa apenas essa função negativa, de defesa; tem, sobretudo, uma função positiva de promoção dos valores nela contidos: valores do Evangelho, vividos através do carisma do Fundador; valores de comunhão fraterna e de missão divina para a salvação dos jovens. Mas, justamente porque os contém, é fácil que a sua expressão comunitária seja gravemente comprometida caso não seja garantida uma observância suficiente.
Estamos de acordo: nem toda inobservância compromete de modo igual esses valores. É realmente inegável que há uma hierarquia entre os valores que a Regra tutela e promove.
Alguns são tão fundamentais que se identificam com a mesma vida cristã. Outros brotam como exigências irrenunciáveis da vida religiosa em geral (assim como foi expressada pelo Concílio Vaticano II) ou, em particular, pelo estilo de vida religiosa à qual fomos chamados e que abraçamos livremente. Outros valores estão nas opções que a Congregação fez através do mais elevado órgão responsável, depois de uma longa consulta, para poder responder do melhor modo, na situação atual, à missão que Deus lhe confiou, e às expectativas da Igreja e do mundo. Outros, enfim, especialmente aqueles relativos às estruturas organizativas, são opções operativas de instrumentos julgados idôneos para promover harmoniosamente a nossa vida e a nossa missão.
Também estamos de acordo que nem todos os artigos da Regra são expressos de forma idêntica: em alguns, trata-se da definição de um projeto de vida do qual são indicadas apenas as linhas fundamentais, e cujas ulteriores decisões são confiadas à iniciativa responsável das comunidades inspetoriais ou locais; em outros, porém, trata- se de determinações precisas que devem, por isso, ser atuadas por todos.




51 L. BOUYER, o. c. p. 596.

Se cada um observasse apenas o que lhe agrada
Toda inobservância ou interpretação arbitrária da Regra é um afrouxamento do vínculo de coesão que nos liga uns aos outros, é uma ruptura da comunhão, que não pode ser absolutamente desejada por Deus. Deus quer que vivamos e trabalhemos juntos52 em comunhão fraterna; a linha visível de convergência dessa comunhão é expressada pela Regra.
O que se disse até aqui sobre a Regra, deve ser igualmente afirmado sobre as deliberações tomadas nos diversos níveis de vida comunitária, segundo o respectivo grau de competência e responsabilidade (Capítulos e Conselho Inspetoriais, Conselhos da Comunidade e Assembleia dos Irmãos).
O absurdo do contrário não seria certamente difícil de demonstrar; bastaria pensar, por um instante, o que aconteceria na Congregação se prevalecesse, na teoria ou na prática, o princípio de que cada um se sentisse empenhado em observar, do que foi legitimamente estabelecido, somente o que lhe fosse agradável, ou que entrasse nos seus pontos de vista, transcurando tudo o mais. Seria o início do reino do individualismo egoísta erigido como sistema de vida, nos antípodas do Reino de Cristo, que é reino de justiça, de amor e de paz. Seria também a dissolução da Congregação como grupo social, faltando o elemento primordial de toda convivência humana que é a confiança recíproca.
Pensemos, enfim, que empobrecimento da nossa vida religiosa, que obstáculo à nossa comunhão fraterna, que esvaziamento da eficácia do nosso apostolado, poderia produzir a inobservância sistemática de um grupo notável de irmãos no interior da Congregação com a fatal consequente esterilidade em questão vocacional. A história das Ordens e Congregações religiosas demonstra a dolorosa realidade dessas perspectivas.
Pode acontecer que, a esta altura, alguém pense ou tema que com todos esses argumentos se deseje absolutizar a Regra. Nada disso. Ao recomendar calorosamente a observância não podemos esquecer, realmente, que o sábado foi feito para o homem e não o homem para o sábado;53 igualmente, a Regra está a serviço da vida e da missão da Congregação, e não pode e não deve servir de obstáculo, de verdadeiro obstáculo, à sua verdadeira missão. De fato, o que destrói a comunhão não é tanto a inobservância da letra, mas o individualismo e a arbitrariedade dessa inobservância, diretamente contrária ao espírito, que é espírito de solidariedade, de caridade e de comunhão.
A caridade não busca o próprio interesse (não é egoísta), mas o verdadeiro bem dos outros, e também esse bem quer ser realizado «em comunhão» com os próprios irmãos (não é individualista). E para realizá-lo, e realizá-lo dessa forma, para evitar qualquer arbitrariedade e individualismo em realizar o bem, para que realmente a exceção à letra possa ser Regra segundo o espírito, é preciso agir, segundo a expressão de Dom Bosco, tendo «o olhar sempre voltado para o centro de unidade».54 E nas coisas de maior importância se deve agir – nos diversos níveis de competência – de acordo com a comunidade da qual fazemos parte: só o consenso dela como «intérprete cotidiano da




52 Const., art. 50.
53 Mc 2,27.
54 Memórias Biográficas, 12,82.

vontade de Deus»55 é possível garantir que estamos percorrendo o caminho para o qual Deus nos chama.

A Regra favorece a comunhão salesiana
Aprofundemos, porém, a nossa reflexão e alarguemos os horizontes. Ao dizer que a Regra está a serviço da pessoa e da comunidade, queremos sublinhar uma realidade muito positiva, ou seja, que a fidelidade à Regra é o instrumento mais importante para realizar a comunhão salesiana em todos os níveis, aquela «vida de comunhão» que é para nós Salesianos uma exigência fundamental e um caminho seguro para realizar a nossa vocação».56
Realmente, se acreditamos que «a Sociedade Salesiana não nasceu de simples projeto humano, mas por iniciativa de Deus»,57 também devemos crer que foi Deus que nos chamou a ela entregando-nos irmãos para amar,58 para realizar em comunhão com eles na consagração religiosa o projeto apostólico de Dom Bosco, isto é, «ser, com estilo salesiano, sinais e portadores do amor de Deus aos jovens, especialmente, aos mais pobres».59
O vínculo que une uns aos outros é a caridade, que foi derramada nos nossos corações pelo Espírito na consagração batismal que nos fez membros do Corpo de Cristo e membros da Igreja, e filhos de Deus em Cristo, e, por isso, irmãos entre nós. Esta caridade fraterna e apostólica foi reforçada e tornou-se para cada um de nós um compromisso solene, diante de Deus e dos irmãos, com a profissão dos conselhos evangélicos. Ora, essa caridade, pelas relações e os compromissos que supõe, tende por sua natureza íntima a ser visível, social.
A Regra é a expressão social dos compromissos assumidos por nós com a profissão religiosa; nela estão definidos o projeto de vida religioso-apostólica que pretendemos realizar em comum com os nossos irmãos, as relações que nos ligam uns aos outros, os compromissos recíprocos. Se de um lado a comunidade salesiana com a aceitação da profissão de um irmão empenha-se em oferecer-lhe a possibilidade de realizar no próprio âmbito o chamado divino, por sua vez «o irmão sente-se empenhado em construir a comunidade em que vive»;60 e o mínimo desse seu empenho é observar fielmente a Regra.
Embora a prática da Regra não esgote as exigências do compromisso assumido, sendo apenas «uma via que conduz ao Amor»,61 é contudo sempre «a via segura» para interpretar o que Deus quer de cada um de nós,62 para nos tornar capazes de cumprir os compromissos solenes expressados na nova fórmula da profissão: «a viver na Sociedade Salesiana em comunhão de espírito e de ação com os meus irmãos, a dar todas as minhas forças por aqueles a que me enviardes, especialmente os jovens mais



55 Const., art. 91.
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pobres, e a colaborar dessa forma na missão da vossa Igreja»; e tudo isso «segundo a via evangélica traçada nas Constituições salesianas».63

«Fazer de tudo para vincular-nos num só espírito»
Entretanto, a via evangélica traçada pelas Constituições Salesianas não realiza apenas em nível de comunidade local e inspetorial a «comunhão de espírito e de ação», mas alarga os horizontes e permite-nos tornar real e concreto o que diz o artigo 56 das mesmas Constituições: «A nossa vocação introduz-nos na comunidade mundial salesiana, levando-nos a participar na comunhão de espírito, de testemunho e de serviço que a Congregação oferece à Igreja universal».
Dom Bosco – bem o sabemos – sentia profundamente essa exigência de comunhão em nível de Congregação. «É preciso fazer de tudo para nos unirmos num só espírito», dizia aos diretores salesianos;64 e são inúmeras as suas insistências para que toda a Congregação se mantivesse unida para tornar eficaz a sua missão. E falava de unidade de espírito, unidade de corpo, unidade de direção, unidade de comando e até mesmo unidade de sentimentos.65
«Ao infiltrar-se entre nós um pouco de divisão, a Congregação não mais caminhará bem. Unidos em um só coração será possível trabalhar dez vezes mais e se trabalhará melhor».66
E conhecemos a afirmação do Capítulo Geral: «A unidade em nível mundial encontra a sua primeira expressão nas Constituições. De fato, elas traçam para todo o mundo salesiano as linhas fundamentais do nosso credo, da nossa vida e da nossa missão»;67 e nelas se apoia o ministério de unidade confiado de modo particular ao Reitor-Mor, ao seu Conselho, aos Superiores.
O Capítulo Geral respondia assim a uma necessidade muito forte sentida na Congregação, ou seja, o «aclaramento e reforço das linhas essenciais da unidade, para se salvaguardar o projeto originário do Fundador e manter a vida e a eficácia da Congregação».68
Caríssimos, hoje mais do que nunca a Congregação precisa dessa comunhão total de espírito para a eficácia da sua missão.

A Regra e os «dons pessoais»
Hoje, insiste-se muito na «realização pessoal» e na valorização dos «dons pessoais». Contudo, ouçamos o que diz a respeito um autor moderno: «Às vezes, as famílias religiosas interpretaram este aspecto como incentivo à iniciativa espontânea e como justificativa para todo religioso “fazer aquilo para o que se sente atraído”. Entretanto, certa perspectiva de liberdade exagerada na atuação de qualquer sonho apostólico individual não é um fundamento sólido para a formação dos chamados e a coesão da


63 Const., art. 74.
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comunidade. Quem, contudo, quiser fazer o trabalho que lhe parece, deve pensar que o faria melhor fora da vida religiosa».
«A verdadeira força de atração para um Instituto consiste no fato de que ele seja, e se manifeste, como um “grupo eclesial” que orienta os dotes dos seus membros para um apostolado específico e eficaz. A credibilidade de um Instituto neste setor depende da clareza do seu empenho em continuar com eficácia um autêntico apostolado».69
A fidelidade às Constituições é a única garantia desta consistência universal, que torna a missão salesiana visível e eficaz em nível de Igreja, fazendo com que as atividades de todos entrem realmente na totalidade do projeto salesiano para a salvação dos jovens. Este é o único caminho para reconquistar aquele «espírito de corpo», tão necessário nas atuais situações sociológicas do nosso tempo, e para desfrutar constantemente da certeza de que «continua» a iniciativa de Deus em suscitar a Congregação para os jovens, porque todos vivem aquilo que preserva este dom de Deus, promovendo o seu crescimento vigoroso e o seu florescimento.70 Não certamente por acaso, o sonho dos personagens do manto, imagem da Congregação, termina com a conhecida recomendação: «A meditação da manhã e da noite seja sobre a observância das Constituições».71
Caríssimos, as reflexões que fizemos têm uma importância extraordinária. Hoje, mais do que nunca não é suficiente, para ser Salesiano, trazer esse nome. Salesianos individualmente, comunidades, e diria até mesmo Inspetorias, podem encontrar-se dolorosamente num determinado momento fora da comunhão salesiana, porque só se é Salesiano enquanto a fidelidade às Constituições é um dado de fato constatado pela evidência.
Hoje, não nos podemos iludir, só a fidelidade à Regra pode garantir-nos que não caminhamos para uma situação de cisma prático em relação à comunhão salesiana. Será, todavia, com a observância fiel das Constituições que a Congregação haverá de aproximar-se sempre mais da realização do projeto de vida intensamente unitário, que se encarnou em seu Pai Dom Bosco.72

A fidelidade à Regra é uma questão de fé
Durante a sua vida, Dom Bosco afirmou muitas vezes que «a Regra é a voz de Deus».73 Talvez, agora, depois destas reflexões tenhamos maior capacidade de perceber o sentido dessa afirmação.
É aquela «voz» que ressoou no íntimo do coração de Dom Bosco, que o chamou das pastagens – ele pobre pastorzinho dos Becchi – para constituí-lo pastor, pai e mestre da juventude; aquela voz que teve uma luminosa confirmação e uma divina autenticação na aprovação, feita pela Igreja, da Congregação por ele fundada para prolongar no tempo a missão que lhe foi confiada por Deus; a mesma voz que chamou cada um de nós para realizar comunitariamente, segundo as linhas traçadas pela Regra, o projeto apostólico de Dom Bosco no seio da Congregação Salesiana.
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70 Cf. Const., art. 200.
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Evidentemente, aquela voz do Senhor que chama «não deve ser de maneira nenhuma esperada como se tivesse de chegar aos ouvidos... dum modo extraordinário. Com efeito, deve ser antes entendida e discernida a partir dos sinais que diariamente dão a conhecer aos cristãos prudentes a vontade de Deus».74 E um destes sinais é justamente a Regra, «via segura» que Deus nos indica para realizar o seu chamado à perfeição do Amor.75 Sinal que, justamente porque tal, não é perceptível a não ser à luz da fé; por isso, no Proêmio das novas Constituições, afirma-se que o livro das Constituições «só poderá ser meditado com fruto na fé viva».
Existindo essa fé, não será difícil discernir, para além de um código impessoal, o rosto e a voz do Pai que nos convida a amá-lo, a edificar em comunhão íntima com os nossos irmãos o Corpo de Cristo entre os jovens e no mundo. Se, contudo, não houver essa fé, ou se ela for atenuada, fraca, esse livro será insignificante para nós; pior ainda, não só se verá nele um obstáculo à nossa liberdade, talvez um empecilho para a realização do nosso projeto de vida totalmente pessoal, uma prisão da qual procuraremos fugir com todo esforço e expediente.
Entretanto, olhemos para os muitíssimos Salesianos que nos precederam: eles, graças à fé de que estavam cheios, foram fiéis, seguiram na Regra a via que Dom Bosco lhes indicara para responderem ao chamado divino. E os frutos da sua observância fiel foram conhecidos a nós todos: Deus, com instrumentos muitas vezes humildes, modestos, mas fielmente dóceis em suas mãos, soube fazer grandes coisas.
Para conforto comum, e com conhecimento de causa, posso dizer que ainda hoje – depois da promulgação das Constituições renovadas – muitos irmãos nas comunidades mais diversas da Congregação aceitaram com espírito de fé as atuais Constituições, e vão redescobrindo alegremente os ricos valores espirituais e de salesianidade que elas contêm. Consequentemente, vivem com sentido de profunda convicção, criando na comunidade um clima de trabalho generoso, de caridade fraterna, de oração fervorosa e de otimismo alegre. Justamente aquele espírito que animava as primeiras fervorosas comunidades da Congregação.
Dessa forma, todos estes irmãos são hoje construtores eficazes da comunidade e da mesma Congregação, não menos do que o foram os primeiros, aqueles dos tempos de ouro das origens.
Estejamos convencidos disto: nas Constituições renovadas Deus nos indica a Estrada a percorrer juntos, para responder ao seu chamado e realizar a sua missão hoje; e só na docilidade à sua voz podemos ter a garantia de construir algo duradouro. Não resta dúvida de que Deus, para realizar o seu plano de salvação, não precisa tanto dos nossos talentos pessoais: ele precisa da nossa fidelidade, que os põe a seu serviço.

Uma mensagem a transmitir às jovens gerações
Caríssimos, por ocasião de centenários e jubileus de algum acontecimento importante, costuma-se erigir um monumento que transmita aos pósteros a lembrança desse acontecimento, como para defendê-lo contra a obra destruidora do tempo. Nós, que temos a sorte de viver esta ocorrência de evidente extraordinária importância para a nossa Congregação, não precisamos erigir nenhum monumento. Nós, porém, nos

74 Presbyterorum Ordinis, n. 11a.
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sentimos, sem mais, empenhados em transmitir às gerações dos Salesianos que com a graça de Deus nos substituirão na missão, uma mensagem não verbal, mas vital: o amor autêntico a Dom Bosco. E essa mensagem só será vital se se identificar antes de tudo no amor dinâmico, prático e operativo às Constituições.
Nelas fala Dom Bosco; elas são até mesmo Dom Bosco vivo: ele mesmo o disse. Aos primeiros missionários que partiam para a América, o bom pai no convés do navio pôde dizer entre a comovida ansiedade dos presentes: «Vou com vocês». E sabemos como explicou aquelas palavras: entregando aos seus caríssimos filhos o livreto das Constituições, aprovadas há pouco pela Santa Sé.
Irmãos e filhos caríssimos, o modo seguro para nos sentirmos realmente com Dom Bosco é vivendo as Constituições. Eis, pois, a mensagem de vida que nós Salesianos dos
«anos setenta» nos empenhamos em deixar para as futuras gerações, para a missão fecunda da Congregação no tempo: as Constituições, mais ainda do que praticá-las, sejam vividas, e com amor, como expressão do nosso verdadeiro amor a Dom Bosco.
O querido Pai abençoe e torne cotidianamente concreto esse nosso empenho filial. Cumprimento a todos vós com o afeto e com a lembrança particular «in oratione»
pelos mais idosos, pelos doentes e pelos juveníssimos.
Peço uma fraterna correspondência pelas muitas necessidades da Congregação e pelas minhas intenções. Obrigado!
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